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(Instituide pela Lei Municipal n® 1398 de 09 de Novembro de 1999)

DECRETO N. 001/2021

DISPOE SOBRE A
COMPLEMENTAGAO DO
REGIMENTO INTERNO DO CODEMA
- CONSELHO MUNICIPAL DE
DEFESA DO MEIO AMBIENTE

Piumhi, 29 de Setembro de 2021.

O chefe do 6rgéo executivo do CODEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio
Ambiente, no uso de suas atribuicdes legais conferidas por meio do Decreto N.
4.891/2021, em cumprimento da Lei Municipal 2.446/201 9, conforme ata de reunido n°97
aprovada na data de 29/09/21, decreta a complementac&o do regimento interno do 6rgéo
no que tange as providéncias técnicas necessarias para autorizagéo de qualquer tipo de
dano ambiental, seja de espécie nativa ou exotica, para que se estabeleca as medidas
compensatérias ambientais, onde se resolve a manutengao das seguintes diretrizes:

| — Obrigatoriedade da elaboragéo do requerimento de supressé@o ou poda (mais
que 30%) em via assinada na Secretaria de Meio Ambiente, em area publica ou privada;

Il — Requer-se a anexag&o obrigatéria dos documentos de IPTU e RG/CNH do
requerente;

Il — A secretaria executora, no uso de suas atribuicbes legais, designara um
profissional capacitado para realizagdo de vistoria e subsequente elaboragéo do laudo;

IV — De posse do laudo de vistoria, o presidente acata ou no a proposic¢éo, ou
indica para a reunido de conselho, inclusive no que se refere as medidas compensatoérias
propostas;

V - Estando em acordo, o presidente emite parecer sobre a poda severa ou
supressao;



-
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VI - De posse do parecer, a Secretaria executora entra em contato com o
requerente para que a doagdo de mudas ou outras medidas compensatérias assim
definidas sejam realizadas.

VIl - De posse do registro de compensacgéo ambiental, a autorizagéo é liberada.

VIl - A compensagdo ambiental sugerida, podendo esta ser modificada
dependendo da circunstancia, fica de 03 mudas por arvore exética e 05 mudas por arvore
nativa, sendo estas de espécies obrigatoriamente destinadas a arborizagéo urbana.

IX ~ Para os casos de pedidos de supresso concomitantes a caracterizacé@o de
lesdo da arvore para fins de eliminagéo ou deterioragdo da sua vitalidade, independente
do dolo ou culpa ou investigag&o do responsavel, a compensagao exigida para a remogio
sera de 10 vezes aquela definida por meio de avaliagéo técnica, exigindo ainda que as
mudas sejam de porte médio.

X — Para os casos de poda severa (mais que 30%), supresséo ou danificagéo de
vegetacdo sem autorizag@o prévia do referido orgdo, estando estas em logradouros
publicos ou propriedades privadas, fica sugerida a mesma pena de aumento de
compensagao expressa no inciso IX do presente decreto, além das sangdes previstas na
Lei 9.605 de 12/02/98 (a serem cumpridas pela policia local), que prevé de trés meses a
um ano de deteng&o, ou multa, ou ambas cumulativamente, conforme Art. 49.

Presidente do CODEMA
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VI — De posse do parecer, a Secretaria executora entra em contato com o
requerente para que a doagdo de mudas ou outras medidas compensatérias assim
definidas sejam realizadas.

VIl - De posse do registro de compensagéo ambiental, a autorizagéo € liberada.

VIl = A compensagdo ambiental sugerida, podendo esta ser modificada
dependendo da circunstancia, fica de 03 mudas por arvore exética e 05 mudas por arvore
nativa, sendo estas de espécies obrigatoriamente destinadas a arborizagdo urbana.

IX — Para os casos de pedidos de supressdo concomitantes a caracterizagéo de
lesdo da arvore para fins de eliminagdo ou deterioracédo da sua vitalidade, independente
do dolo ou culpa ou investigagdo do responsavel, a compensagao exigida para a remogao
sera de 10 vezes aquela definida por meio de avaliagdo técnica, exigindo ainda que as
mudas sejam de porte médio.

X — Para os casos de poda severa (mais que 30%), supressdo ou danificagéo de
vegetagdo sem autorizagdo prévia do referido é6rgdo, estando estas em logradouros
publicos ou propriedades privadas, fica sugerida a mesma pena de aumento de
compensagdo expressa no inciso IX do presente decreto, além das sangdes previstas na
Lei 9.605 de 12/02/98 (a serem cumpridas pela policia local), que prevé de trés meses a
um ano de deteng&o, ou multa, ou ambas cumulativamente, conforme Art. 49.

Arthur FerreiraRezengde Delfim
Presidente do CODEMA



